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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PIRACICABA

                                                     ESTADO DE SÃO PAULO

                              PRIMEIRA CÂMARA DO 
CONSELHO DE CONTRIBUINTES


                                                DO MUNICIPIO DE PIRACICABA

                205ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes 


Aos dezesseis dias de dezembro de dois mil e treze, às nove horas e dez minutos, na Sala de Reuniões do Gabinete, localizada no 11º andar do Centro Cívico Cultural e Educacional “Florivaldo Coelho Prates”, sito na Rua Capitão Antônio Correa Barbosa, 2.233 – Centro, presenciaram a 205ª Sessão Ordinária da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, o Presidente RENATO LEITÃO RONSINI e os Senhores Conselheiros: ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS, IVANJO CRISTIANO SPADOTE, JOSÉ SILVESTRE DA SILVA, MARCELO BARALDI DOS SANTOS e RODRIGO PRADO MARQUES (titulares), ANTONIO CARLOS DOS REIS, HELENA MARIA GAMA DE AQUINO, MÁRCIO ANTONIO BARBON, MARCUS VINÍCIUS ORLANDIN COELHO e RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI (suplentes). I - VERIFICAÇÃO DO QUORUM: Quorum necessário para o início da Sessão. II – ATA DA SESSÃO ANTERIOR: Aprovada a ata da sessão anterior com modificações sugeridas. III – LEITURA DE EXPEDIENTE: Foi lido o Mandado de Intimação de Sentença em Mandado de Segurança nº de ordem 1744/12, que julgou improcedente o pedido formulado por Comércio de Peças Funilaria e Pintura Simões Ltda. ME contra ato do Presidente da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes de Piracicaba, alegando falta de fundamentação, assim como cerceamento de defesa, na decisão tomada pelo Plenário em julgamento realizado na 165ª sessão na data de 26/03/2012. O MM Juízo de Direito da Vara de Fazenda Pública do Foro de Piracicaba, denega a segurança. Foi aprovado o calendário de reuniões para o exercício de 2014. – IV – JULGAMENTO DOS PROCESSOS: - Do Conselheiro Marcus Vinícius Orlandin Coelho – Processo Nº 46.554/2010 – Uniodonto de Piracicaba – Sustentação Oral – Os Conselheiros Ivanjo e Antonio Carlos dos Reis se declaram impedidos de votar neste julgamento. O Conselheiro Marcelo, representante titular da ACIPI, deixa consignado seu posicionamento divergente em relação a alçar o termo de início de ação fiscal (TIAF), como causa suspensiva da decadência tributária. Concedido vista ao Conselheiro José Silvestre da Silva. – Processo Nº 118.352/2010 – Lumix Painéis Ltda. – Sustentação oral – Os Conselheiros Ivanjo e Ricardo se declaram impedidos de votar neste processo. Concedido vista ao Conselheiro André Márcio dos Santos. – Do Conselheiro Antonio Carlos dos Reis - Processo Nº 16.659/2004 – SMS Soluções em Mão-de-Obra e Serviços Ltda – Recurso Ordinário – Trata-se de voto de vista em pretensa requalificação do estabelecimento prestador, à luz de entendimento do Art. 4º da Lei Complementar (LC) 116/2003. O Relator, Ivanjo, acolhe os argumentos do Recorrente, ante a prova dos recolhimentos do ISSQN nos locais de destino dos bens objeto da prestação dos serviços, amparando-se no voto do Min. Relator Napoleão Nunes Maia Filho, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), proferido no REsp Nº 1.060.210 - SC/DJ, de 28/11/2012, que trata do polêmico e ruidoso caso POTENZA LEASING S/A ARRENDAMENTO MERCANTIL (leading case). Em 06/12/2010, deu-se a sustentação oral da Recorrente, nos termos do Art. 458 do CTM (fls. 1564/1565). Quesito essencial, unilateralmente a SMS Ltda praticou a retenção do ISSQN devido às prestações de serviço realizadas e recolheu o imposto no município de destino das cargas transportadas, onde afirma ter realizado a prestação dos serviços - local de eleição do estabelecimento prestador -, em desacordo com a classificação fiscal fixada na única inscrição cadastral então vigente, realizada no local de sua Sede, em Piracicaba. Nego provimento ao recurso ordinário, mantendo a decisão de primeira instância. Votam com o relator os Conselheiros José Silvestre e Marcelo e votam com o Conselheiro de vista os Conselheiros André, Helena, Marcus Vinícius, Rodrigo e Renato. Negado provimento por maioria. – O Conselheiro Ricardo ausentou-se às 11h15min h, não participando dos demais julgamentos. Do Conselheiro Ricardo Alexandre Augusti – Processo Nº 120.589/2012 – Estilo Arte Design ME – Recurso Ordinário. Solicitado diligência. - Do Conselheiro Rodrigo Prado Marques – Processo Nº 31.207/2010 – Antônio Nadir Formagio – Recurso de Ofício - Trata o presente de voto em terceira vista no processo de recurso de ofício interposto pela municipalidade, nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08, em face de decisão exoneratória da cobrança de IPTU do exercício de 2010 para o CPD 1152891. O presente recurso de ofício, o qual foi inicialmente analisado pelo ilustre Conselheiro Maycon Morgado, que acompanhou o entendimento, indeferindo o recurso e mantendo a decisão. O processo foi objeto de pedido de vista da ilustre Conselheira Andréa Pádua de Paula, que deferiu o recurso, no sentido de reformar a decisão exoneratória, sob o argumento o requerente não teria legitimidade para postular em nome do proprietário, e que o fato de ter sido corrigido posteriormente não sanava a irregularidade. No mérito, asseverou que a ausência de apresentação do documento DIPAM-A, exigido no Decreto nº 12.166/2007, inviabilizava o deferimento do pedido de isenção. Na sequencia, novo pedido de vista, desta vez do ilustre Conselheiro André Márcio dos Santos, que em seu voto, consignou que o processo administrativo deve reger-se pelo formalismo moderado, razão que possibilitaria a regularização do requerimento em momento posterior ao seu protocolo. No mérito, afirmou que a legislação de regência do ICMS/SP dispensa a apresentação do documento DIPAM-A quando a saída da mercadoria for direcionada a outro contribuinte do mesmo imposto dentro do Estado, situação que ocorre no caso em apreço. Assim, votou pelo indeferimento do recurso, mantendo a decisão de primeira instância por seus próprios fundamentos. Cabe ressalvar que nem mesmo a grande produtividade que foi aventada para o imóvel pode suplantar a necessidade de que se cumpra a utilização mínima de 80% da área aproveitável, já que se trata de um requisito objetivo legalmente estabelecido. Desta forma, estando ausente o requisito de utilização mínima do imóvel determinado pelo art. 2º, III, do Decreto nº 12.166/07, fica afastado a possibilidade de concessão da isenção de IPTU por produção rural. Conheço do recurso de ofício e voto pelo seu provimento, de maneira a reformar a decisão de primeira instância e manter a cobrança de IPTU para o exercício de 2010 do imóvel cadastrado sob o CPD 1152891. Votam com o Conselheiro de terceira vista, Rodrigo, os Conselheiros Helena, José Silvestre, Ivanjo, Marcelo e Renato. Dado provimento por maioria ao recurso de ofício. Processo Nº 25.030/2006 – Ângelo JPI Marketing Esportivo Ltda – Recurso de Ofício - Trata o presente processo de recurso de ofício interposto pela municipalidade, nos termos do art. 455 da Lei Complementar nº 224/08, em face de decisão exoneratória da cobrança de tributo que havia sido arbitrado em desfavor do contribuinte. A primeira instância deferiu parcialmente a impugnação, cancelando os lançamentos realizados a partir da competência de novembro de 2009 em diante, mantendo os lançamentos arbitrados anteriores a este período e o auto de infração infligido. Após análise do caso, posiciono-me pelo conhecimento do recurso de ofício, e, no mérito, pelo seu indeferimento, mantendo-se a decisão de primeira instância. Aprovado por unanimidade. Processo Nº 126.481/2011 – SERMARINE E CIA. Ltda ME – Versa o presente processo sobre recurso ordinário interposto pelo contribuinte contra decisão de primeira instância que indeferiu sua impugnação. No caso, a empresa recorrente sofreu levantamento específico, no qual se constatou que a atividade desenvolvida pelo contribuinte caracterizava-se como tapeçaria, sujeita ao ISSQN, conforme descrição do item 14.11, art. 287, da LC 224/08. Sendo assim, apurada a base de cálculo, a Fiscalização realizou os lançamentos e notificou o contribuinte, fls. 318 a 345. Desta forma, seguindo o entendimento acima esposado pelo Tribunal de justiça, é de se concluir que atividade principal do contribuinte é a de prestação de serviços de tapeçaria, a qual se amolda perfeitamente ao descrito no item 14.11 do art. 287, da LC nº 224/08, sendo, portanto, contribuinte unicamente do ISSQN, até porque, o item mencionado, diferentemente de outros da lista anexa da Lei do ISSQN, não excepciona qualquer parte do serviço de tapeçaria como sendo sujeito ao ICMS. Ante aos argumentos fáticos e jurídicos expostos, conheço do recurso ordinário, e voto pelo seu indeferimento. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Marcelo Baraldi dos Santos, relatados “ad hoc” pela Conselheira Talita de Oliveira Fortuoso - Processo Nº 58.917/2012 – Edenílson Flávio Steagal – Recurso Ordinário – Convertido em diligência.  Processo Nº 20.166/2012 – Sueli Aparecida Perossi – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro Renato. Processo Nº 5.911/2011 – By Side Prev. Corretora de Seguros de Vida Ltda. – Recurso Ordinário – Concedido vista ao Conselheiro José Silvestre. Proc. Nº 17.360/2008 – 121.293/2012 – Porfírio José Lopes – Recurso Ordinário – O recurso ordinário apresentado pelo contribuinte é intempestivo. O contribuinte fora intimado da decisão de primeira instância administrativa em 07.08.2012 (fls. 52; proc. 17.360/2008). Contudo, o recurso ordinário somente fora apresentado em 17.09.2012 (02; proc. 121.293/2012), após o decurso do trintídio legal. Assim, não conheço o recurso ordinário diante de sua intempestividade. Negado provimento por unanimidade. - Do Conselheiro José Silvestre da Silva – Processo Nº 130.314/2011-34.616/2013 – Sérgio Leme dos Santos /Dedini Refratário Ltda.– Recurso de Ofício – Trata-se de voto de vista em recurso de ofício interposto pela municipalidade em face de decisão exoneratória de cobrança de tributo, nos termos do artigo 455 da LC nº 224/2008. O voto do relator Rodrigo conhece do recurso de ofício e nega-lhe provimento, para manter a decisão de primeira instância, cancelando o IPTU/2011 para o CPD 1564855. O voto de vista postula que, por decisão lançada às fls. 40, foi deferido o pedido de cadastramento de área rural em urbana no qual o requerente não era contribuinte e nem mesmo proprietário do imóvel em questão. Vota, contrariamente ao relator, pela anulação do processo a partir da decisão que deferiu o cadastramento de rural para urbano, devendo ser notificado o Banco BVA S/A da decisão. Votam favoravelmente ao Conselheiro de vista os Conselheiros Fabiano, André, Ricardo e Talita, sendo que concordam com o Conselheiro relator os Conselheiros Antonio Carlos dos Reis, Marcus Vinícius, Helena e Renato. Prevalece pela regra do artigo 27, parágrafo 4º, do Decreto nº 14.147/11 – Regimento Interno, o voto do Conselheiro Relator.  Negado por maioria, mantendo-se a decisão de primeira instância. Processo Nº 17.434/1997 – Irineu Barboza Jr. – Recurso Ordinário – Em que pese o respeito ao relator da decisão de fls. 44/verso, a mesma deverá ser anulada, para que outra seja proferida, pois é com a fundamentação que se pode saber se houve apreciação do pedido formulado pelo contribuinte à autoridade tributária. A falta de fundamentação, segundo preceito constitucional, acarreta nulidade à decisão, devendo os autos retornar à primeira instância, para que se prolate outra decisão de forma fundamentada. Aprovado por unanimidade. Do Conselheiro Fabiano Ravelli - Processo Nº 138.484/2010 – Sebastião Souza de Jesus – Convertido em diligência - Processo Nº 6.390/91 – Maria José de Souza – Convertido em diligência. - Do Conselheiro Renato Leitão Ronsini - Processo Nº 6175/1988 – Adão Silveira – Trata-se de voto de vista que acompanha o voto da relatora, Talita de Oliveira Fortuoso, no sentido de não provimento ao recurso ordinário de fls. 38, pois não comprova nenhuma excludente dos pagamentos regularmente efetuados. Aprovado por unanimidade, mantendo-se a decisão de primeira instância de fls. 32. - Da Conselheira Helena Maria Gama de Aquino - Processo Nº 106.872/2013 – Alexandre Fioravante – Trata-se o presente de recurso de ofício, interposto junto a este Conselho, de acordo com o Art. 455 da LC nº 224/2008, tendo em vista a decisão de primeira instância administrativa que deferiu o pedido de cancelamento do lançamento de Contribuição de Melhorias – Pavimentação, dos imóveis cadastrados nesta Municipalidade sob Setor 47, Quadra 0155, Lotes 0010, 0020 e 0030 Sub Lotes 0000, CPD 646088, 646090 e 646106. Em fls. 02, o interessado, Sr. Alexandre Fioravante protocola requerimento, solicitando o cancelamento do lançamento, por tratar-se de asfalto antigo. Em fls. 14 (verso) e de 20 a 23, a Secretaria Municipal de Obras, informa que após vistoria realizada “in loco”, constatou que se trata de recapeamento asfáltico executado através da Tomada de Preço nº 01/10; portanto, não devendo ser cobrada a contribuição de melhorias – pavimentação (mapa fls. 21). Em fls. 24, o pedido foi deferido pelo secretário municipal de finanças e enviado a este Conselho. Voto pelo não provimento do recurso de ofício, mantendo a decisão da primeira instância administrativa, para o cancelamento das dívidas nº 8343533, 8343534 e 8343535, de acordo com o que consta nos autos, referente ao Lançamento da Contribuição de Melhorias – Pavimentação. Aprovado por unanimidade, mantendo-se a decisão de primeira instância. V – PALAVRA DOS CONSELHEIROS: O Conselheiro Marcelo despede-se dos companheiros. O Presidente do Conselho agradeceu a presença de todos, e deu-se por encerrada a sessão ao meio-dia e trinta minutos, e eu, Márcio Antonio Barbon, Secretário “ad hoc” da Primeira Câmara do Conselho de Contribuintes do Município de Piracicaba, lavro a presente ata que, lida e achada conforme, assinam os demais presentes. *.*.*.*.* 
    _________________________________
RENATO LEITÃO RONSINI
Presidente
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                   FABIANO RAVELLI                                                              JOSÉ SILVESTRE DA SILVA
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                    MAYCON MORGADO                                                         ANDRÉ MÁRCIO DOS SANTOS       
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            MARCUS VINÍCIUS O. COELHO                                                RODRIGO PRADO MARQUES
               Membro Conselheiro – Suplente                                                    Membro Conselheiro – Titular      
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             Membro Conselheiro – Suplente
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__________________________________________                  __________________________________________

          RICARDO ALEXANDRE AUGUSTI                                        TALITA DE OLIVEIRA FORTUOSO

             Membro Conselheiro - Suplente                                                  Membro Conselheiro - Suplente
__________________________________________                   _______________________________________

             ANTONIO CARLOS DOS REIS                                                 LUIS FERNANDO ORLANDIN
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